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Em diversos de nossos artigos emitimos nossa opinião de que o contrato de arrendamento mercantil, em meu entender, pode ser feito de acordo com a conveniência das partes, só obedecido o prazo que a Lei 6.099/74 estabelece.


Sempre entendi que é axiomático que ninguém, ao arrepio da lei, pode introduzir na mesma o que pensa, mas, sim, seguir o que ela estabelece.


O que a lei não proíbe, é permitido.


Assim se procede, para a apreciação dos casos, em todo o mundo civilizado.


Se a lei não fixa a medida das parcelas, significa que é livre a determinação, pelas partes interessadas.


Os Tribunais vêm acolhendo esta tese, entendo, com muita justiça.


Todavia, a 3ª Turma do TRF, da 1ª Região, entende contrariamente.


O conflito estabeleceu-se, mas, continuo firme em meu ponto de vista de que a matéria comporta apelo aos Tribunais, até que se esgotem as instâncias todas de julgamento.


Quando se elaborou a lei 6099/74, lembro-me, perfeitamente, lançava eu, também, meu livro sobre a questão.


O nosso trabalho e o do mestre Assis Ribeiro eram os exclusivos.


O do grande mestre referido tratava do aspecto eminentemente jurídico e o nosso do ponto de vista patrimonial, como recurso natural de amenizar a empresa dos riscos da obsolescência.


Nada tão justo quanto minimizar riscos.


Com a superação violentíssima que as máquinas sofrem, por efeito do avanço tecnológico, necessário se faz resguardar a força patrimonial.


Quanto mais rápido puder a empresa dissolver em seus custos o valor dos seus investimentos na produção e tanto mais rápido poderá igualmente, ver renovada a sua força produtiva.


Isto interessa a Nação, pois, quanto mais modernizado um equipamento e mais baixo tende a ser seu custo.


Assim refletimos.


A análise fiscalista, todavia, preferiu ver nos contratos de prestações maiores nos primeiros anos uma forma de evasão, por elisão.


Entendo que essa prioridade da arrecadação sobre o interesse geral da Nação, não é a melhor forma de conduzir-se uma política econômica.


As controvérsias, pois, sobre a questão, no judiciário, admito haverão de terminar quando se ponderar o interesse essencial de eficácia da riqueza, e, também, respeito ao texto da lei de regência.


Naquela ocasião em que escrevia meu livro, editado pela APEC, do Rio de Janeiro, quem cuidava da questão do Leasing, no Banco Central, era o Dr. Evaristo Confort.


Com ele realizamos alguns encontros e, a seu pedido, fizemos comentários sobre a lei que tomaria o nº 6099, em 1974.


Lembro-me, claramente, que estava ele preocupado em estabelecer normas que facilitassem a recomposição dos ativos de produção,


Seguia o pensamento que já provinha do Ministério da Fazenda, naquela época, do Dr. Antônio Delfim Neto, de facilitar essa forma de proteção ao risco.


Antes mesmo que a lei saísse já era permitida a dedução dos alugueis, por decisão do Ministério da Fazenda.


Pena é que se tenha modificado tal raciocínio, quer nas áreas fazendárias, quer em uma decisão de Tribunal e que em meu modo de entender não enfocou o valor social de atualização de equipamentos, em uma época em que a velocidade da tecnologia desatualiza ativos em apenas alguns meses (especialmente por vias dos avanços da eletrônica).

